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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
PRONÚNCIA. ARTS. 121, CAPUT, C/C ART. 14,
INCISO II DO CP E ART. 12 DA LEI Nº 10826/03.
IRRESIGNAÇÃO DA DEFESA. EXCLUSÃO DO
DELITO DE POSSE IRREGULAR DE ARMA DE
FOGO. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. NÃO
CONHECIMENTO.

Impõe-se o não conhecimento do recurso quando
manejado fora do prazo legal.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  NÃO CONHECER DO RECURSO,  NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Recurso  Criminal  em  Sentido  Estrito (fl.  410)

interposto por Francisco  Alves  Nunes contra  sentença  de  pronúncia (fls.

401/402)  prolatada pelo Juízo de Direito do  1º Tribunal do Júri da comarca

de Campina Grande.
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Persegue o recorrente a exclusão do delito previsto no art. 12 da

Lei nº 10.826/03 constante na decisão de pronúncia. Alega que referido crime

deve ser absorvido pelo de maior gravidade, qual seja, o homicídio em sua

forma tentada, não podendo o réu ser julgado duas vezes pelo mesmo fato

(Razões de fls. 414/419).

Contrarrazões de  fls.  421/423 pelo desprovimento do recurso,

considerando o cometimento de dois crimes autônomos.

Juízo de Retratação às fls. 425.

Nesta  Superior  Instância,  a  Procuradoria  de  Justiça  emitiu

Parecer, da lavra do Procurador Francisco Sagres Macedo Vieira, opinando

pelo  não  conhecimento  do  recurso  face  a  sua  extemporaneidade   (fls.

433/436).

É o relatório.

V O T O

Como visto, trata-se de  Recurso Criminal em Sentido Estrito

interposto por Francisco Alves Nunes  contra  sentença de pronúncia (fls.

401/402) prolatada pelo Juízo de Direito do  1º Tribunal do Júri da comarca

de Campina Grande.

Preliminarmente,  urge  registrar  a  desnecessidade  de  incursão

meritória no caso em comento, haja vista que o recurso em tela foi interposto

além do prazo legal, de 5 (cinco) dias, estipulado no art. 586, caput, do Código

de Processo Penal, razão pela qual, de plano, tenho-o por intempestivo,  não

podendo,  desta  feita,  sequer  ser  conhecido  perante  esta  Egrégia  Câmara

Criminal. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Com efeito, compulsando detidamente o caderno processual, tem-

se  que  os  Advogados  constituídos  pelo  recorrente,  os  Beis.  Paulo  de

Tarso L. G. de Medeiros e Jack Garcia de Medeiros Neto foram intimados

por nota de foro no dia 28/04/2017, conforme se vê à fl. 405.

Por  sua  vez,  o  réu  Francisco  Alves  Nunes foi  intimado

pessoalmente da Pronúncia aos 12/07/2017. Sendo assim, o prazo recursal

se iniciou no dia útil seguinte, qual seja, 13/07/2017, quinta feira,  findando no

dia 17/07/2017, segunda feira.

Contudo,  o  presente recurso  foi  manejado  apenas  no  dia

18/07/2017,  conforme protocolo (anexado na própria petição) lançado às fls.

410, portanto, após o prazo estipulado no dispositivo acima aludido. 

Destaca-se que,  na  certidão de fl.  441,  a  escrivania  atestou a

intempestividade do  manejo  recursal  e  ressaltou  que  não  houve,  entre  o

período de  13/07/2017 a  17/07/2017,  qualquer  feriado,  ponto  facultativo  ou

outro motivo que impedisse a interposição de recurso.

Observa-se que, como é sabido, no processo penal, contam-se os

prazos da data da intimação e não da juntada aos autos do mandado. Conclui-

se, assim, que o recurso em análise mostra-se intempestivo.

Colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ART.  171,  CP
(ESTELIONATO)  -  CONDENAÇÃO  -
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL - PRAZO QUE SE
CONTA  DA  CIÊNCIA  DA  INTIMAÇÃO  E  NÃO  DA
JUNTADA AOS AUTOS - NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO -  HERMENÊUTICA DA SÚMUA 710  DO
STF  -  CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE
ÓFICIO  -  RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO
PUNITIVA  NA  MODALIDADE  RETROATIVA  -
DECORRIDOS  MAIS  DE  OITO  ANOS  ENTRE  O
RECEBIMENTO  DA DENÚNCIA E  A PUBLICAÇÃO

Desembargador João Benedito da Silva
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DA SENTENÇA CONDENATÓRIA -  OCORRÊNCIA -
INTELIGÊNCIA AOS ARTS. 109, INCISO IV E 110, §
1º,  DO  CÓDIGO  PENAL  -  APELAÇÃO
INTEMPESTIVA -  RECURSO  NÃO  CONHECIDO  -
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO
RECONHECENDO A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
PELA  PRESCRIÇÃO  PUNITIVA  NA  MODALIDADE
RETROATIVA.  “Súmula  nº  710,  STF:  No  processo
penal,  contam-se os prazos da data da intimação,  e
não da juntada  aos  autos  do mandado ou da carta
precatória ou de ordem.” […] (TJPR - ACR: 5518225
PR 0551822-5, Relator:  Eduardo Fagundes, Data de
Julgamento: 08/10/2009, 5ª Câmara Criminal)

Nessa esteira, inútil qualquer discussão acerca da natureza dos

prazos  recursais,  de  sorte  que  não  restam dúvidas  quanto  a  sua  natureza

peremptória,  não comportando ampliação nem redução, posto que, vencido,

fulminada está a pretensão recursal.  Assim, interposto fora do prazo legal,

repise-se,  o  recurso  não  pode  ser  conhecido,  consoante  remansosa

jurisprudência:

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO  -
INTEMPESTIVIDADE  -  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.
- Encontrando-se o recurso fora do prazo legal, é de
rigor o seu não conhecimento, diante da ausência de
um dos pressupostos objetivos de admissibilidade do
recurso.   (TJMG  -   Rec  em  Sentido  Estrito
1.0024.11.029121-8/001, Relator(a): Des.(a) Agostinho
Gomes  de  Azevedo  ,  7ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento em 25/02/2016, publicação da súmula em
04/03/2016)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO - PRELIMINAR -
NÃO  CONHECIMENTO  -  ACOLHIDA  -
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  APÓS  O
QUINQUÍDIO LEGAL - INTEMPESTIVIDADE. 1. Não
se conhece do recurso em sentido estrito  interposto
depois  de  transcorrido  o  quinquídio  legal,  vez  que
intempestivo.   (TJMG  -   Rec  em  Sentido  Estrito
1.0024.15.199352-4/001,  Relator(a):  Des.(a)  Paulo
Calmon Nogueira da Gama , 7ª CÂMARA CRIMINAL,
julgamento em 25/02/2016, publicação da súmula em
04/03/2016)

Desembargador João Benedito da Silva
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Por todo o exposto,  NÃO CONHEÇO  do presente Recurso em

Sentido Estrito, tendo em vista sua manifesta intempestividade. 

É como voto.

               Presidiu o julgamento,  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

João  Benedito  da  Silva,  decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara

Criminal,  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores    Márcio  Murilo  da Cunha Ramos e Marcos William de

Oliveira ( Juiz convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Ausente,  justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e

Carlos Eduardo Leite Lisboa ( Juiz convocado em substituição ao Exmo. Sr.

Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio).  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo Senhor

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, aos 03 (três)

dias do mês de maio de 2018.

                      Des. João Benedito da Silva

                                    RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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